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		 ECONOMIA - A economia brasileira deve fechar 2012 com Produto Interno Bruto (PIB) de R$ 3,96 trilh�ões, um crescimento de

pouco mais de 3% em rela�ç�ão a 2011. A estimativa �é da Federa�ç�ão do Com�ércio de Bens, Servi�ços e Turismo do Estado

de S�ão Paulo (FecomercioSP), que espera um 2012 muito parecido com 2011. A diferen�ça �é que o pr�óximo ano come�ça

devagar e s�ó ir�á acelerar no segundo semestre, quando a pol�ítica monet�ária de expans�ão do consumo, que est�á sendo

praticada pelo Banco Central (BC), come�çar a apresentar resultados. �   �   NATAL I  � Cada fam�ília paulista deve gastar, em

dezembro, R$ 519 a mais do que nos outros meses do ano. A estimativa �é da Federa�ç�ão do Com�ércio de Bens, Servi�ços e

Turismo do Estado de S�ão Paulo (FecomercioSP), que credita ao Natal e �às festas de fim de ano o impulso de R$ 6,76 bilh�ões no

Com�ércio paulista. Se analisado somente das fam�ílias da Regi�ão Metropolitana de S�ão Paulo (RMSP), o gasto de cada

fam�ília em rela�ç�ão aos demais meses do ano deve subir ainda mais, atingindo R$ 679. �   �   NATAL II  � O resultado ser�á um

Natal ainda melhor do que o de 2010. Em dezembro, o Com�ércio paulista deve movimentar R$ 33,86 bilh�ões, resultado que �é

R$ 3,01 bilh�ões superior ao do ano anterior. Segundo a Assessoria T�écnica da FecomercioSP, grande parte deste montante,

R$15,87 bilh�ões, se refere ao que ser�á movimentado somente na Regi�ão Metropolitana. �   �   NATAL III  � Assim, o Com�ércio

do Estado de S�ão Paulo deve fechar o ano com faturamento de R$ 331,96 bilh�ões, o que representa 28,76% do faturamento

nacional do setor. Um crescimento real de 4% em rela�ç�ão a 2010, quando o Com�ércio paulista registrou faturamento de R$

299,06 bilh�ões. Fonte: Assessoria de Imprensa da FecomercioSP �   �   Embalagens brasileiras est�ão entre as melhores do

mundo� � � � � � � � � �   Quatro embalagens do Brasil ganharam o pr�êmio WorldStar Packaging Awards 2011/2012. O evento

realizado no Reino Unido contou com a participa�ç�ão de 25 ju�ízes  � de 21 nacionalidades -, todos profissionais de embalagem.

O Brasil foi representado por Luciana Pellegrino, diretora-executiva da ABRE (Associa�ç�ão Brasileira de Embalagem) e

vice �presidente de Marketing da WPO  � World Packaging Organisation. Nesta edi�ç�ão participaram 243 embalagens

provenientes de 33 pa�íses. A premia�ç�ão foi dividida nas categorias Bebidas, Eletr�ônicos, Alimentos, Beleza e Cuidados

Pessoais, Household, Farmac�êuticos e Miscel�ânea. O Brasil, que concorreu com as embalagens vencedoras do Pr�êmio ABRE,

inscreveu sete produtos, dos quais quatro ganharam trof�éus mundiais. A cerim�ônia de premia�ç�ão ser�á realizada em junho de

2012, na Cro�ácia, quando tamb�ém ser�á�  anunciado o President �s Award, pr�êmio concedido a melhor embalagem mundial

entre as concorrentes ao WorldStar e escolhida pelo presidente da WPO, Tom Schneider. CeluloseOnline �   �   Antilhas adquire

impressora Roland� � � �  �   A Antilhas, empresa do segmento de embalagens, adquiriu uma impressora jato de tinta UV Roland

LEC-330, equipada com recorte conjugado. O equipamento ser�á utilizado na �área de pr�é-impress�ão, na aplica�ç�ão do layout

nas embalagens e confec�ç�ão dos prot�ótipos nos diversos substratos (papel cart�ão, pl�ásticos, policarbonato, pap�éis de

diferentes modalidades e gramaturas, entre outros) que utiliza.� Segundo a supervisora de pr�é-impress�ão da Antilhas, Carolina

Caldo, a impressora da Roland permitiu �à empresa modificar o sistema de aprova�ç�ão das embalagens que desenvolve, pois com

o novo equipamento a equipe de atendimento pode apresentar ao cliente um  �produto acabado � que, efetivamente, proporciona

uma ideia concreta sobre o projeto em desenvolvimento. Publish �   �   CLT, de 1943, ainda ampara a maioria dos julgamentos

trabalhistas� � � � � � �  �   A legisla�ç�ão atual n�ão prev�ê um referencial objetivo que d�ê seguran�ça jur�ídica para a

terceiriza�ç�ão dos servi�ços p�úblicos ou privados. As leis sobre a mat�éria s�ão esparsas e tratam de trabalho tempor�ário, dos
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servi�ços de vigil�ância e limpeza, de servi�ços do setor de telecomunica�ç�ão, e uma s�úmula (texto com refer�ências legais em

teses criadas ao longo do tempo nos tribunais), conhecida como 331, que ampara a decis�ão dos ju�ízes, em caso de conflito. Em

decorr�ência dessa lacuna, no julgamento de disputas que envolvem terceiriza�ç�ão, prevalece o princ�ípio b�ásico do direito do

trabalho: in d�úbio pro operario, ou seja, na d�úvida, em favor do trabalhador. "As ideias b�ásicas do direito do trabalho est�ão na

Consolida�ç�ão das Leis do Trabalho, de 1943, e s�ão elas que acabam amparando os julgamentos quando a quest�ão

apresentada n�ão encontra respaldo direto nos crit�érios legais dispon�íveis", explica Carlos Ari Sundfeld, especialista no assunto e

professor da Faculdade de Direito da Funda�ç�ão Get�úlio Vargas. O direito do trabalho e o civil apresentam leis com crit�érios

para distinguir essas quest�ões. No entanto, a realidade econ�ômica se imp�õe, apresentando contornos mais complexos do que

aqueles que est�ão previstos na legisla�ç�ão, deixando os ju�ízes sem respaldo jur�ídico suficiente para decidir. �É justamente

para estabelecer um novo marco legal para as terceiriza�ç�ões e apresentar a clareza que a Justi�ça do Trabalho requer que

tramita no Congresso o PL 4.330/04, pretendendo ser a refer�ência que est�á faltando para o tema. Elaborado em 2004 e reunindo

outros projetos de lei sobre o assunto que circularam pela C�âmara dos Deputados at�é agora, o PL 4.330/04 pretende solucionar

dois pontos bastante pol�êmicos da rela�ç�ão entre o capital e o trabalho: evitar a precariza�ç�ão do trabalho, que �é denunciada

constantemente por aqueles que se sentem injusti�çados em contratos de terceiriza�ç�ão e, ao mesmo tempo, dar seguran�ça

jur�ídica para as empresas p�úblicas e privadas terceirizarem servi�ços que n�ão t�êm condi�ç�ões de desenvolver internamente.

Projeto pretende acabar com pontos pol�êmicos, como precariza�ç�ão do trabalho e falta de seguran�ça para as empresas "O

documento que tramita atualmente trata de forma ponderada os dois pontos mais pol�êmicos, que s�ão a responsabilidade do

tomador de servi�ços e o tipo de atividade que poder�á ser terceirizado", diz o deputado Arthur Oliveira Maia (PMDB), titular da

Comiss�ão de Constitui�ç�ão, Justi�ça e Cidadania. O instrumento jur�ídico mais utilizado como base para os julgamentos atuais

�é a S�úmula 331, de 1993, que define a solidariedade subsidi�ária para o tomador de servi�ços. Al�ém disso, refere-se �à

atividade-meio do tomador como pass�ível de terceiriza�ç�ão, sem cria�ç�ão de v�ínculo trabalhista. "O novo texto prop�õe uma

responsabilidade subsidi�ária relativa, obrigando a tomadora a fiscalizar o cumprimento da legisla�ç�ão trabalhista por parte das

empresas terceirizadas, abrindo a possibilidade de cancelamento de pagamento dos servi�ços em caso de inadimpl�ência", explica

Maia. Em rela�ç�ão ao tipo de atividade pass�ível de terceiriza�ç�ão, o PL 4.330/04 pretende eliminar a subjetividade, definindo

que a terceirizada deve atuar em ramo especializado com objetivo correlato do tomador. "A legisla�ç�ão pode definir que a

terceirizada tenha uma capacita�ç�ão espec�ífica, pois o objetivo �é evitar a precariza�ç�ão. Ao mesmo tempo, dar condi�ç�ões

ao tomador de ter flexibilidade em sua atua�ç�ão", diz Maia. Genival Beserra Leite, presidente do Sindeepres (entidade que

representa os trabalhadores de empresas de servi�ços), n�ão concorda que ser�ão eliminadas as atuais brechas que induzem,

muitas vezes, a julgamentos incorretos. "Os debates n�ão foram suficientes para abranger todas as quest�ões, e, se ficar como

est�á, essa lei ser�á mais uma daquelas que n�ão s�ão cumpridas", diz. Para Beserra, o PL 4.330 gera a 'quarteiriza�ç�ão' quando

fala em empresa correlata, e n�ão contempla casos que s�ão claros de intermedia�ç�ão de m�ão de obra. Para o professor

Sundfeld, o caminho para prever quando a terceiriza�ç�ão �é l�ícita ou n�ão �é tortuoso, diante da complexidade da realidade.

"Todos os marcos legais existentes para essa mat�éria s�ão reativos, criados para dar amparo legal a situa�ç�ões reais

apresentadas", diz. Ap�ós a Constitui�ç�ão de 1988, os obst�áculos para gest�ão de empresas p�úblicas acabaram gerando

aumento de terceiriza�ç�ões. "O mais racional seria antecipar as situa�ç�ões, e n�ão reagir a elas", acredita. Nesse sentido, seria

necess�ário estabelecer os objetivos espec�íficos para a cria�ç�ão da lei. "A sociedade precisa, ainda, discutir muito o tema", diz. 

(Fonte: Valor Econ�ômico )�  �    �   Jorge Caetano Fermino 
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